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Amh&
17:67:00

Unidaoe 00 SISEMA, .•"'" ,.,~.
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4.2 ••••total ha; 23:17:00 ha
4.41NCRA CCIR 427,055.018562-0

Folha 206 Comarca: C~ do MatoDtonlro
Folha: Cornarcll:

Oatum: S' as 2.000
Fuso' 231\
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2.9 ••.mail:and
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Secretui. d. Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Susten1il1vel- SEMP.~;:--
SISTEMA ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE ~y~"_,"

/~"Lrt~>:~\ANEXO 111DO PARECER ÚNICO ; L. _I 1
AGENDA VERDE \ ~':J

1. I!>ENTIF~Ç O DOPROCESSO

Tipo<l8~o <leIn~ Ambienlal Nu~do Proceseo

4,7 CoorOOn""" Plana (UTM)

5,9.2 Área com ullOaltemal"",

5.9.1 Área com COl>ertura""\letal nal•••.a 5.9.' 'S8m e.pk>raçêo~
5,9.'.2 Com ". sust8nlá ••••alfa•.•••de
592,1 riculIu,a
5,9.2,2 PocuMa
5.9.2.3 Silvicu~uraEucalipto
5,9,2.4 S'vicuttura Pnus
59.25 S~.;cu~ura Outros
59,2.6 Mi"",
5.9.27 Assen~
5.9,2,8 Inlra.••••trulura
59.29 Outros

5.9.3, jll óeMlalad8. porém aba_o sut>utiiz_ 00 uti,zada de forma "'adequada, ""9UOOovocaçIo 8
cap9Cidade r:kt su e do solo.
5.9.4 TOI.oI

3.ID£NTIFICAÇ
3. \ Nome: 3 S Em ,meotos I""""liários lida

: BemardoGuimarAes n",8%,Sala412
3.5 Munlcl ' : BoloHortzonte

•
36 Telefor>e(.\ (31) 3292.'313.

4.IDENTIFICAÇ
4,1 Denominaç!k>'Fuenda Barro Prato
4.3 Municl I.trilo: ~ do !.latoDen!",
45 Mallicula no Cart6<ioRegistro <l/.Ilméwe's:2591
46 NO,R iSlrOda PoM&no C3rIóriode Nolas:

X6:666200
Y(7): 7692150

5. CARACTERIZA
5.1 Bacia ~id ,áIiclI:Bacia <loRioDoce
52, Sul>-haciaou micrtlb9cia réfica; D03 I RioSanto Antooio
53 Confonne o ZEE.MG,o _ eotá (X não está ) inserido em á ••••ptiorMria la <:00........ . (espeeificodono ""'"PC,•.
5 4 C""""",,, Lista. 0I\ciais, no _ (o;<>bserv_ a ocom!nda 00 e~ <lalauM: •••.•• ( l, .n ••••••i.:.•• ( I. omelçada.
de uli to : da lIo<a:no",. . endolmlca. 011'1" .dn de edl o _ no campo1,
5.5 O _ ••• Iocalize~ ) Mo "" localiza ( x ) em ZOOll00 amorlecimenlo ou ar<>ade ""lomo de Unidade de ConS<>NaçOO_

no ""'" 12 ,
5.6 Confonne OMapeamento e In"""Unio<laFlonI N.ativado Estado, 31.91 % do murliclpioonda eoté in~ o imO••••apresoot •••
$8 rooob8no nativa.
5.7 Co"'o"',, (> ZEE.MG, ll<Il(> ,au r:kt vulneratHlidadanatural
5,8 Blomal T••••.••lçlo enl •• biomn on"- •.•UiI,,""do Olmov• - .- -- -;:s:ICàa a

5.8.2 Cem>do
5.8.3 Mata~ntica
5.8.4 ECO~ (e~ICIO',
5.8.5 TOIal



•
5,10 I'l ul'fiZ'Clo d""I ••• ,,,. leg.1 _ I'lL
5,10,1 [)qo •.••r.~ d. obrlg.~o por doiIçAo de imóvel em Unidade de Co•••• rv.C.•o

510 1.1 Área de RLdesonarada (ha)' 5,10.1,2 Oata da ave<baçào do Termo 00 OesoneraçOO'
5 10.l.3 Nome'da UC
5, 10,21'l•• e~~ leg.l no imóVelm.lrl.

Coordenada plana (UTM)
Y 7 Oatum

5.10.21 Bloco i,",co

5,10,2,2 Fragmentada

""""666110
666227

""'"

7891911
7892262
7892141
7892263

~~2000
~2000
Si a.2000
Si as 2000

n,n,
231( ,

'"

Fisionom•••

Floreota EsladonaI 5amidecidual
Fk><eslaEsta60nal 5ami<lll<:>dUa,1
FIo<estaEsta60nal 5amiclecidllal
F~ Estacional SemOdooicllal

00:73:00
01:52:00
00:14:00
00:08,00

02:47:00

Á•••• lha)
02:96:00

Oalum

SEMa~emabV8técnica e Iocaciooal
COMa~emaHvatécfllca e ~
SEM alternativa lécnica elocacio<lai
COMaltemativa tlocnicae Iocaclonal

;,10.3,; N'-"""l<'Qcadastro no INCRA:
Li'tro' Folha' Comarca

5.10,3.8 Sul>-baciaou Microbac•••:
5.10,3.10Fllionomia; <

5.10,3.2 Data <laA

510.311 CootOenada plana (UTM) X6:
Y 7,

5.11 .•.•.•• de P••• erv.çjo Pem•• nen\e ("'PP)
;.11 1APP com col>8rluraV8g6\al1la1'V8

"'~TES da publicação da LeiEstadual nO,
14.309102
",PÓS publica.I;:êo<laL•• Estad...alnO,
14.309/(12

;,11 ,2 APP com uSO
""tróPiCOcon5olidado

,-.;5.10,2,3 Total
5,10.3 1'1_",. legal em Imó•••l reeeptor

;~P.!.~&8da RL ha
:'10.33 0en0mi.....-;30do Imóvel'~Ior:
;10.3,4Mun",1 . ,
;, tO,36MalriCll~Cart6rio R is1rode Imóveis,
;10,37 Bacia H~áfiça,
; 10,39 600ma.

5.U.3Total 02:96:00

unid

~
M•, M

"'~
, ~

"M
M
M
M
M
-M

"'

08:00:00

Req ••• rida

ro••MII'I5IoriI
Ü\ltm(~')

6. INTERVEN.,Ç~<!"'~BlENT"'L REQUERIO'"E PASSlVE,L_!lE.APROV.•.S:. O
Q••••nlld.de

Pusi .•••1 IM
"'~Io
08:00:00

5,11,4 Tipode uso antn'l\>iCOcoosoMado

'.1 TIpo de In\e",.nçlo

,~~.1 ~ da oobertU~1 nativa com destoca
6.1,2 Su e.são da col>8rtUfa etal nativa sem deetoca
6.1,3lnt""", em APP com "'-'Pre" de nativa
6.1,4 intervenção em APP '!'l'" supre$$OO de ""!)etaçAoMliva
615 Oestoca em lima de ~ naliva
'~~ de lima, com..~_to econOmicodo malerialler1l\o$o
6.17 Corte 8Nores isoladas em metOrural ~oo rtom'2
6' ,8CoIelalE.<lr de s le~ 00rtom'2
61 9 ColetalExtr ulOSda nora nativa (.."..:;ificaOOno il"," 12
8 1 10 ":'a~ S<J51OOtávelde V et ~"~
6 1 11Reii",~ de Ccu Ant Consolid~ APP

I ~ e Averoaçâo Oll--:..=!stro
6 t 12 Regulanzaçào de "
R..-va legal

Com "
, OelIonera
7. COBERTUR'"VEGETALN"'7IVADAÁRE'" P"'SSiVEL DEAPROVAÇÃO

1.1 BiomafTr••••• ç.o entre biornas
11 1C""t
7,1.2C...,.ado
113~.Atlântica
7,1,4 Ec6tooo lear
7.1.5Total

08:0000

08:00:00

2



•
•

U!_~)_
Yl7l

7892266

08:00:00

PAIS vtl OE APROVAÇ O
-- - Coordenada PlanaOalum Fuso - _.XIS>
8ad69 23K 666218

7,2.1Flontst8~~
72. FIr>rwlaombrólUamontaria
72.3 FIoraSlaombn)/ila aIt<ImontaM
7.2.4 Floresta estacionai ~ submontana
7.2.5 Floresta estacionai ""mir:le<:iduaImonlana
7.2,6 Floresta estadÔnal ~_ su-tJ<OOntarn.
12.1 Floresta estacionai <l8ciduaImonta~a
7.2.8 ~t!'!__
72,9 ru slre
72,10 Campo cem>do
7.211 cerrado
7212cerr8dêo
1,2.13Vered;,i
72,14 Ecótooo e
72'5 Out", (esp<l'CIfica,j

8. COORDENADA

8,1 Tipo IM InteNençlo

$u _ <lacobertura elal nativa com <lestoo;a

08:00:00Loteamento

11Uso to
9 1,1 ricu~ra
912 F'eeuéria
913 $~tura EucaliplO
9.1 .• $iMwtt"", Pinu.
9.1.5 SilviculturaOutros
9.1.6 M'
9.1.7 As8e<1tamento
9, '.8 Irofr_stn.rtura
919 Mane' Suslenl8vel da V
91 10 ÚOJlro

Acima de 30

10. RESUMO 00 INVENT RIO O COBERTURA VEGETAL NAnv---_._~ - _.-
CIaS085Diamétrica.!1cm

5a10 10a15 15a20 20a25 251130
lO.' V8fiilveis

~de~~
basal m'iTIa

Vol""", (m'Iha)
___ 11. DO ~Cl!Jl1TO OU SUBPRCX?UTO FLORESTAlNEGETl-Lf L DE 'lPROVA AO

11.1 roduloI~!Jbp~UIo ~i~ ~
11.1.1 Lema lenlla de em ""tiva 72tl,OO
11,1.2 c.."'âQ ~_.____ __.
11 1.3 Torete _ __
11.1.4 MadeIraem tora _.____ __ .._
11.1.$ Dormen'-' AcI1as1Mou•••••$IPOSteS _ __
lU ,6 Floresl FoI>9s1F",lOSICascaslRaí.etI _._ .._
11.1.70...1"", __._

11.~ E~ílicaÇÓH dIoC~rvoan~. QUilnd<lloro ca.O (d~dooIfom..:ldooI pelo •.••pon ••.•••• pel~ Inle•.•••~)--- ._-' .
11.2.' NoJrIw'o00 Iomo$ da Ca"""'ria: 11,2.2 lMmelro(rn): 11.23 AJtura(m);
11.2.• Cido de produçao do fomo (tempo gaslo para enche<• carboniZar + hlriar • """azlar): (<lias)
11,2,5 c~" eleproduçao porlomo no oXIooe pro<luçjo (rr«);
11.2.6CapacidaOe de produçao moosal da C""""ria (rr«)'

12 ESP£CIF1CAÇOES E ANÁLISE DOS P1.ANOS. ESTUDOS E IHYENTARIO FLORESTAL APRESENTADOS

Confonne consulta feila ao ZEE foi verificado que o imóvel está localizado """ área prioritária lXIra
con"",r.'a<,:ão. apresentando um percentual de Muito Alta. II irtllivel nãa ••."lá localilado na área de
amortecimt:nto ou em área de CTltomode Unidade de Cons"Tvacão de prolt:çã" integral. De acordo com o
Zoneamento Ecológico Econômico - ZEE, II grau de vulnerabilidade nalural para o e1llpro::mhm••'ll1O é
considerado Baixa,

3
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r------:,:,~,~,~,~,~,~,~,;-;"~,~,:,;,;o~.:.:':O:":':'~.="~"~'~OOAA=='::'~':O:.:,:,:,:,~,:':O:,~,,~,::,~,,=,:,,:,:,C,:,------'
I. Histórico:

• Data da fllnnalila~ão: 1S/O~/2012
• Data 0.10pt:dido de intonna~ complernC1ltarcs: ••• __
• Data de entrega das informaçÕt,.'l;comph:menlarcs: •
• Dala da ~-mlssão do par= tC~nioo: 28/()9/2012

2. Objetho:

É ObJ~10desse pareCl"Tanalisar a solicitação paI:a rcali/ar a supressão da COrn.'Ttur3vegetal nativa com destoca
em uma área de 08:00:00 ha, p;lra a implantação de Loteamento (Residencial Bc1veden:).

3. (:araclerinçilo do empre•.•ndimenlO:

o imóvel ,.knu~inado Faztmda Barro Prdo, localizado no município de Conceição do Mato Dt,.'Illrol MG.
possui uma área tOlal de 23: 17:00 ha c eorrcspondL'I1tt."a LI 585 módulos liscais de 20 ha cada.

A vistoria lécnica foi realizada em 28/()I}/2012, pelo Analista Ambiental Alison Tbiago da Silva - \1,.
1149078-6 ~RRA • Serro, tt'ndu oomo acumpanhante a Sra. LUI,a Horta A/eveUo de Castro e o Sr, Vicente
Td~eira de Almeida, na qualidade de Funcionários da empresa.Construir Empn.~ndim~'lltos Im"biliários
Ltda, Foi oonstatado que o Imóvel d~'llominado Fazenda Barro Preto, apresetlta topografia plana, suave
Ofldl.dadaa ondl.dada, o solo é eanK1eril-ado como lalo"olo vermelho e amarelo, com te~tur ••art'no argilo'>il.
Quanto aos recursos hidricos, e~istem 02 nasccntes scguid~ de seus respectivos córregos, p•..l1enecm à Bacia
Hidrugni.fica do Rio Docc, sub-bacia DO) I Rio Sanlo Antônio, a tipologia i: de tilnl1ação do Biol11aMata
Atlântica, ~'1llestagio médio de rcgcnera~ão"caracterizada por espécies tipicas da região, tais como: pau
pomho. pimcnta de macaco, pindaiha, aratieum, leiteira, jacarandá, angico, sangra d'água, pau d'óleo,
favelra, marmelada, maria mole, carne de vaca, camboatã, bamatimão, etc, Na vistoria não foi encontrado
nenhuma ~"'pécie animal, mas por intilrmaçõcs do acompanhante existe: scncma, cobra. tatu e pá,saro, em
geral. Durante a vistoria "in loco" fOI verilicado a existência de uma área de remanese~'llte florestal sem
e~ploraçào econômica ~'<luivalcnte a 76,26 % do imóvel, sendo 23,74 % ocupados com árcas de past<lgens.
Consultando o invetltário Ilorestal do Estado de Mina.>G~'fais, vê-sc que o município de Cuncciçào do Mato
D~'lltro tem um pt..'TCentuaJde Cobertura Vegctall\ativa de 3 J,91 %, Retlorestametlto 0,879 % e Outros 67,20
~/., \a propriedade não lili constatada a presença de arca, subutilil.ada, ou abandonadas, Conforme o FCE c
FOBI aprC'<Cl1tados,o emprccndimcnto é classificado como não pa,sível de licenciamento, 'não est,.
SUjeito á ilJ're'-etltaçào de Autorilaçào Ambientallle FundllnameOlo - AAF,

Durantt' a vistoria obsen'ou-se que a propriedade apr~'S~1Itauma árca total de preservação permanente de
02:%:00 ha coberta por vegetação nativa .

.•, (la Rfwnial,f~",I:

A propriedade dmominada Fazenda Barro Prdo, de \latríeula 2,591 !,-,i d~"",ara~terilad{l (llIrcialmente d\:
rural para urban". pa.~,ando a 1~'TUma área úrbana de 23: 17:00 ha e uma área rural dI' 0~:27:00 ha. conforme
planta e memorial descritivo ~'1nane~O ao processo. Onde existia uma área de Reserva legal devidamente
an:rhada (k 06:29:2ó ha, após dcs~aractcril.ação parcial do imóvel, ficou uma área de Rescna lcgal I\()
imóvel rural de 03:79:26 ha, equivalentc a 60,56 %, sUpL'Tioraos 20 % exigidos pela l"'gis!açào FI"wstal
vigeOle, junto ao Cartório de Registro de [móveis competetlte, a árca é repre'ietltativa da lipoh'gla
predominante na propriedade e se encontra ~1n bom estado de conservação, e uma area de 02:47:00 ha,
equivak'lltc a 39,44 %, no imóvel urbano, que será Ulilil.aua como árca verde do loteamento,

4•



5. lla AutnriTaçào para Intcrnnção Ambiental:

A área rcqut'rida e passivt'l par•• el\ploração flort'stal é d.: UH:UO:OU lla, apresenta top"gra
ondulada. com vegetação caracl.:rizada do Bioma Mata Atlãntica em .:stágio médio de rege T'
passÍ\'el a el\ploTllçào através de suprt.-ssão d.: v.:gcta,ào nativa com destoca. com finalidau.: da
implantação d.: u't.:amento.

Trata-se de LoteamL'fllo em ár.:a do Bioma ~tata Atlântiea L'TTl.:stágio médio de regenL'Tação em imúvel
urbano. para fins de Loteamento, Nota-se 'lue part.: do Imóvc! rural de Matrieula 2.591 fOIdescaral.-1erizado
parcialmente de rural para urbano com a linalidade de ulteamL'f1to Urbano. 1\00a-s<:ainda que o rek-rido
l<lteamL'f1tupoSSUILicença Urbanistka de n°. ()()1/201.:!. emitida pela Prefcitura MUl1leipal d.: Conceição do
Mato Dentro I ~tG. lntilrlna-s<: amda que parte da Reserva L.:gal do imóvel foi transfi>nnada em área v<:rde
do Loteam.:nlo

As ãrea.~ eolO v.:getação rem~neSCL'f1teque sofrerão intervenção para implantação do ctnpreendimento
(a~ura de vias. lotes e ârea institucional) oorrespondem apenas à fitofisionomia n"'e'ta c'taeional
scmidi'cidual. em csllil:io médio de rel:eneraçili". A área com vegetação rt.'JTlanL"SCI'flteem estágio avançado
de regL'f1L'Taçàoserá dcstinada à prl"M'rvação permanente (AP!,,) e à área verde, OI'Sta f{'rma. não haverá
intervenção na Hgdação L'TTlestágio avançado de regeneração. já que a mesma será prl"SLTvada,

De acordo com o Anigo 31° da Lci da 'vIala Allãntica (Lei Federal 11.421\/20(6). que dispõe sobre a
utilização c proteção da vegetação nativa do bioma 'vIata Atlãntica. nas regiõ~-s metropolitanas e arcas
urbanas. assim consideradas tm lei. o parcelamento do solo para fins de loteamento ou 'lualquer edificação
em árca de vegetação SC1:undária. <.'111estágiO médio de regml'raçào. du Bloma \lata Atlânlica. devem
obcdt'CLT ao disposto no Plano Diretor do \lunicipio e d<.'JTlaisnonnas aplicáveis. e d~'PCndcrão de prévia
autorizaçào do órgão estadual compelente.

Ainda rl"OOITeOOOao Artigo supracitado. nos (lL>fimetrosurbanos a supressão de H"getação ~ceundária em
estágio médio de regeneração somente será admitida, para fIns de lotearnrnto ou edIficação, no caso de
emprcendimL'f1tos que garantam a pr<:sL'Tvaçãode vegétação naliva L'l1lestágio médio de rcgcnLTação em no
minimo 30 % (trinta por CLTltO)da área total coberta por este tipo fisionômico,

Para calculo da área total com vegetação remancscrnte 'lue sofrerã supressão dentro dos limites do
emprccndimmto. foi consH.lenlda a área institucional. as ár.:as de vias e áreas ,k loles. Como as :ireas v<:rues
e de prcsL"TVaçãupermanellle (APP) ,ào restritas ã illlcrvenção, as mesmas foram eUlllL'I11pladascomo pane
dos n..'JTlanl'Scenk'Sde vegetação que serão preservados. Estcs remanescentes que SL'Tão preservados
mnk'l11plam 00:54:00 ha rd'ermtes 11vcgetação em L"Stágioinicial de regeneraçào. 07:21 :()()ha rcli..T<.'f1ICSá
vegetação L'I11L'Stágiomédio de regcnLTação. OI :71;00 ba rd'L'TL'f1leSao esláglo avançado de regeneração.

Contorme supracitado. a inkruTlção na vegetação para implantação do cmprcendinlL'fllo se dará ar<:nas no
estágio médio de regL'f1L-rução,em uma área de Ol;:OO:OOha. Ao longo da área dn empreendimenlo. a área
tutal com vegL'1ação remanescente da titofisionomia tloresta L'Staeional sLmidecidual. L'f11c>;tálpo médio de
regeneração. é de 15:21:00 ha, DL'Slaárea total. 07:21 :00 ha SI'r40 preservados na fonna de árcas vL'Tdese de
prcscnação pcrmanL'!lle. o que r'-T'resenta pouco mais de 47% da área total coberta por esta tipologia. em
cstágio médio de regcn<.Tação,ocorrenlc ao longo da área do empr<.-endimento.

Vale rt."Ssaltar'lue para os PfCs.:ntes cáleulos foi considerada intCTVençãona tOlalidade da área institucional,
visto que a inte•..•.enção na mesma r<l<lc~'T reduzida d.: acordo com o intL'l"CSSC(lo município, aUlOLTltando
assim a área total com vegetação r<.'1nanL'SCellte'lue será prestrvada,

Através da.~informações disponibilizadas neste parecer técnico e de acurdo com a legislação vigente. r<Jde-sc
infenr que será emitida autorização de supressão de vegetação na área dirctamente ali..1ada pela implantação
do emprelTldimcnto em tela. vistu 'lue será preservada área com vegetação remanescenle dt 110resta
cstaçio"al semideeiduaL L'InL'SláglOmédio dc regeneração, superior a 30 % da área lolar cuherta por esta
\e eta-ão (15:21:00 ha). e<ll1ü'rme exil!ência de 1c 'sla",ão vi'.:nte (Lei 11.4!l;/2!l06 - I.ei da ~lata

j



cAi:,iil'"""";õ"O).:------------------------------,
Ressalta-se qu~ 3 intcrvençào nm; remanescentes de vcgL1ação na área do emprcL-ndimcnlo ira ocorrer a~'TJas
em área5 caracterizadas pela ocorrência de floresta estacionai scmiut'Cidual. em estágio médio de
regcn •..-raçào. A área correspondente ao estágio 3Vanç31IDde regco"'l"!,ção será pr•.."'L'TVadaao longo da APP e
áreas vcn1.'s destinadas para o L"IIlpreendirncnlo,

Como t"mla de mitigar e compensar os impacto~ ambientais gerados com a rnter>'L'TJção ambiental (supres'<àu
de Hgclaçào), os empreendedor •..", dispõem-se a aprt'St'nlar ••.,.tudos e propostas relacionadas à compensação
ambiental no que tange a ICj.p,lação vigente.

o rendimL'flto lenhoso provcnkntc da exploração é de aproximadamente 12M,CIOm' de ltmha de OrigL'1Il
nativa, qUI>'L'Tãoutilllados na proprit:dadc .

• Altcrl'çii.,s Fi.ico-Amhicntai. do Solo

Algumas atividades exercidas como a supre;são da vegetação para a c<.lOstrução dw; residências.,
Loteamento e abertunl de estradw; poderão provocar o surgimento de processos erosivos ou a potL'1lcialúJ!lIIf,
de outms impactos. Esses procL"sos no interior das futuras instalações do ernpn...•mdimento serão mitigados
illraves dc um diciente sistema dc drenagem pluvial e replanejamento da cobertura vegetal L'1lllocais c<.>m
solo cxposto. A supressão também se dará em áreas eom menor densidade vegetal 11tim de se retirar o
minimç de matcna! lenhoso,

- Alt~nçãl> da Qualidadl' do Ar .

As modificações na qualidade do ar são de<.:orrentesda suspensão de aerodispL'TSIiides L'I11eotlscqü-ênda de
0-'" de equipamentos durante a eXL'\:uçãodas ohras. Tal impacto será minimo devido ao pequeno tamanho da
área de atua~'ão dus equipamentos e será mitigado através do uso de máquinas L'1ll'boas cundíções de
operação, obedecendo à legislação pertinente em relação à de emi~são de gases .

• Al1u;lçã" da Qualidadl' da ;\I:ua

As alkraçiícs do meio terrestre como o revuhirnento do solo e a retinida da corn..'Ttura \Cgetal estão
relacionadas diretamente com o mLÍo aquático ~lo aumento do escoametllo super/idal e elUTeament,.
sedirnL-ntos para as partcs mais baixas. I\a área. essas al!L'l"açõcsserão mínimas dL'Vidoà pL'qucna dcc1i~idaJe
do tLTn,.'1l0c ao~ cuidados que SL'l"ãotomados a fim de se evitar tais situaÇ'.;es,

Por oUtro lOOn,o movimento de máquinas e lXjuipamcntos pesados irá restringir-se apenw; nas árca~ onde
serão abertas a.'i cstradas_ A APP <in córrego -'t'ITl dcnominação que pas>a pelo emprCL'1ldímcnto SLTá
pn.'S<.'niadade forola a evitar intervenções predatórias neste CUN<.' d'água essencial para a fauna existente no
local .

• rflu("nle' Sanitário.

o esgoCo sanitário gcr.tdo pelos tnlhalhad"r",s da nhra J""krá Clmtaminar o sol" e ellnscqücntcmL'Ilte as águas
sup.:rticiais_ Sendo aSSIm, serão implantados sanitários quimieos para evitar pr"hlcmas dcletúrios, impedindo
a gLTaçãOde impactos significativos nO meio ambiente, Na fasc de "penlÇão, u L"g"tO sanitário gerado pelos
m"f"",lorL"Sda área SL'Táde rL"J">nsabilidadc da concessionária local. :-Jão haverá, de furma alguma,
larn;amcntn do esgoto a cúu ahL'l"\OL'11lqualquL'Tfase do L'11lprcendimcnto,
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- Geração d~ Rl"Síduos Sólido. .(''':''' ,
! IY "

Outro fator que de"", sa considerado é o aumento de infra-cstll1tora de saneamento c di~iç!iodc~duos
súlidos. 0, resíduos de caráter inorgânico g~'ra,Jqs na fase de eXL'Cuçàodas ohras corno àri~it~ioI~' p)lsticas.
papeis c SUC/ltassL"fào.segrcgados e armazenados em rccipklllW apropriados aguardando '!«:U':diilltfnolinal.
D,,"S"il fonna. não mi ocorrer o acúmulo dcsws resíduos evitando assim li prohft..'Ta~ão de vetores. li
contaminaçiio do solo c dos recuNOS hídricos.

•
Sugere-se que uma coleta 'Cldiva S'>'jarealizada li partir da wparação adtxJuada dos resíduos dI' cada
morador. Caso não >eja possível. dcvcriío existir Tt'cipit:nles L'1lllocais apropna,k,s e facIlitados para os
ITM'nwurt:sonde serão dcpositaJ", o' T"",iuuo. corrc1amcnto evitando polUição e cQnlaminação do amhiente .

• Gfnlçã" de Ruídos

Para que as obras da implantação do ~'111pre~'fIdim<:ntoaconteçam é nc<;",,;,ária a utilização de di,en;as
máquinas e f~'ITllfIlentasque inevitavdmente produzem ruido pfw.k'fldoprovocar incômodos il saúde e ao bem
estar da população. I\",,;te caso, os funcionários da obra irão trabalhar de flmna a respeitar os limites de
decibéis permitidos dentro da rcSf)lução d" CONAMA 01/90, h~'Tflcomo utilizar e'luipamento' de proteçào
individual para segurança [X"'soaL

- 'Iodifiuçõt-~ de Ilabilals Terrestres e Aquáticos

Tais modificações serão minima" (l\,i~ o cmprecndim~'fIto irá roouzlr ao mlÍxnno os impactos ambk'fltais
ad~'indos das obras de implantação do lotearnentn. Pndicamente vai se restringir à apenas abertura de ••.••tnldas
e v'ias de ae~",Sf'que lbram planejadas de forma a gerar taludes não muito altos com risco de "m,ik .••.A IÍrea
do ~'fIt"m" d" córrego que passa pela propriedade não sofrerá intervenção, pelo contrlÍrio. scrIÍ pr~"'cnada
para se evitar modificaç!ks n(lShabitats tcrre,tr~'S e aquáticos .

• Aful:entamenlo de lndi.-idu", da Fauoa

A pmdução de ruí<fus cm decorri'ncia das atividades na área do emprcCl1dim~'Jltnpode afetar os animaIS da
região que se assustam com o barulho c saem á procura de um no"o rdüglo. No entanto, a exist~'fIcia de uma
área wrde que serlÍ preservada na área que será construido (I loteamento. [X'Tltlitirá que os animais se
ahrigu<:r1l ali de forma qne tiqu<:r1l protegido, '<:r1l precIsar fal,cr di~pt..>rsiksque comprometam a sua
seb'Urança. A eXlsténcla e a conservação da Area de Prcs~T\"açã<Jrerman~'lte junto ao Cóm~osem
denominação também constitui um fator de prolL'ç:ío para a launa do local que encontrara ali condiçÕt.-sideais
para sohrcviverem.

-lmpermellhililllçAo do Terreno

A impermeabilização do solo, que acontecerá na, áreas de estradas c \ias de acesso. pode acarn.'1ar em
prublema.s como a dil1culdadc do escoamento superficial das água.s pluviais uma VC,o que o mesmo se
enoontl1l com uma haJTeia á infiltração da água_ Neste caso se lará necessária a construção de canaletas de
drenagem e mecanismos drenanlL'S (ju", lacilik,n c direcion~'Tfl o fluxo de enxurrada, para uma arca que
pennita a inlillração da água no ,,,lo.

A área.onde oeorrerá sup""",'1o de vegetação (l\"'ui características de Floresta Estacionai Scmid~'Cidual em
ecútone com C••nado. "lI' entanlo, uma vez que a região possui fonc-s caraderísticas de anlropi"açíio eSfando
em uma área Já umanlzada e o inventário tlon.:-staLa fim de se levantar as espéci~.••do ~'111prctTldimento.será
realizado conforme a legislação, a supr",,;são não colocará ~'111risco a diversidade de espé<;les e,isk'fltcs no
local.
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7. Conclu,ão da inlenen~ãn:

Por tim. sugerL"'SCo DEFERIMENTO da intervenção ambiental prctenJida em uma área total de 08:00:00
ha. através da supressão da cutx:rtUnI vegetal nativa cuf!l dL'Stoca panl a implantação de Loteamento, com
rCf)(limento de 728,UO :'lI' de lenha de origem n"liu. que serão utih/ados no imúvel. Illl propri<X1ade
dL'nominada Fa/enda Barro Preto~ lendo como responsável pela inlt:rvençào ambiental a empresa J S
EmprecnJimento Imobiliários ltda. na qualidade de pf\lprietária do imúvel.

Diante do exposto acima, em alendimL'1ltoa legIslação Florestal Vigente: o prucesso deverá ser encaminhado
a Procuradoria Juridica da SLrRAM Jequitinhonha. para análise e emissào de parCl.-eTe postcrionnenle à
Comissão Pantária - COPA, para análise pela Comissão. da área solicitada pelo requerentc. Scgue Lornanexo.
arquivo fOlográtioo.

8. ,""lidade:

Validade do l)"cumenlo AutnriLalin,
realizar as inkrvenÇÓL'Srequeridas.

rara Inlen'en~ão Ambiental: 24 (vinte e quatru) meses para

•
9. Condicionaol ••• (Medidas \Iilili:adoras e Coml'ensatórias F1or,'slais):

Deverá ser dada a destinação an matL'Tiallenhoso pn'~'eniCllh: da e.\ploração, conforme consta no projelo
apres',.'1ltado.
Dev-erá S"Tcohrada a taxa florestal.
Deverá ser apre'L'I1lada li Compensação pela exploração da área de 011:00:00ha do Bioma Mata Allântica t'TTI
cstágio médio de regeneração,

lU, Orit'nlaçõ •.s Ti'enie""

O re-sponsá\el pela inlervenção ambiC'lltal foi dev-idamente orientado sobre p'ráticas de consL'f','açào do solo,
mananciais d'água e a respcilar as ,lreas de Rcserva Legal, pre~cT\ação permanenle, madt'it:w de lei.
frutifLTas c as L'Sf'L\cicsimunL'Sc f"t,.'Slrilasde corte, toi oriL'Oladoainda de cnmo prucooer à exploração e so~
a Legislação Floreslal vigente, A e'ploraçào dc,"".•.lÍ seguir rigorosamente todas as tlri~'1ltaç~ t&-'I1.
repassadas L'" vistoria e estar em conformidade com a mL'Sma.

U. RESPONSAvEL (IS) PELO PARECER TÉCNICO (NOME, MATRíCut.A, "'SSIN"'TURA E C"'RIMBO)

lil;<>rlThiago da S v'a
MASP 1149078.6

15. DATA DA VlSTORl'"

Serro. 28 de S,,1L'Tllhrode 201>!.
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A:'\[XO nHOGIÜHe"O

foto OI ~ 02.- V;'la parcial d. á~",licitada para expl", ••••" da propriftladc.

•
,

Fo!o 03 ~04 .•Vi'la lW"ial da áre. ",Iicilada para e~plor•••ilod. propriedad~.

•Foto 05 ~Ol'>- Vi,la parci.1 da área dc ra"i,'~1 de ~~plonl<;ãoJ. p,opriedade.

I.o!o 07 e 08 - Vi'ta lW"ial da .,~a de pa"iv~l de ~xpl"",ç." da propriedade.
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
~EÇRETARI"'Ol HT"DO DE MEIO "MBIENT'f E DESENVOlVIMHHO 5l!5lENTAVEL
CONSELHO eSTADUAl DE POlJTlCA AMBIENTAI_COPAM
5<ope<n.lendlnc •••R"IOoo" de R•••• wl.açl.o Ambieo>\.I- SUPRAM !EQUITINHONHA

NOTA JURíOICA ni. 426/2013.

Inde~ ••do ••oIs) Processolsl 1'19.: 14030000588{12

Requerente: 3S Empreendimentos Imobiliários lida. CNPJ: 14.552.591/0001-14

•

•

•

Objeto: Supressão de Vegetação Secundária em Estágio Médio de Regeneração - 8iom3

Mata Atlântica - Zona Urbana - Loteamento - PI"no Diretor - Possibilidade.

Local da Intervenção: Zona Urbana - Conceição do Mato Dentro/MG.

Propriedade Urbana: Matricula 1'19.7361CRI

Núcleo Responsável: NRRA de Serro

Autoridade Ambiental: Alison Thiago da Silva

Estudos Apresentados: Inventário Florestal; Plano de Utilizaçào Pretendido e Caracterizaçào

BiOfisiCada área.

Normas ob5ervada5 para a análi5e: Resolução Conjunta Semad/lEF n'. 1905/2013, Lei

Federal n9.11,428/2oo6; Lei Federal n9.12,651/2012 e Lei htadual n9. 20,922/2013.

Vi5t05 etc.,

!-DAlOCALlZACÃODO IMÓVEL08£)TO DA INTERVENCÂQ

Trata.se o expediente de requerimento protocolizado pela empresa 3S
Empreendimentos Imobiliários lida., objetivando a supressào de vegetação de espécie
nativa, com destoca, remanescente do Bioma Mata Atlântica, com predominio de
estágio médio de regeneração no imóvel urbano de matrícula 7361, registrado perante
o Cartório de Registros de Imóveis de Conceição do Mato Dentro/MG, para implantação
de loteamento, regido pela Lei Federal n9.7666/79.

,O referido imóvel, com área de 23,17 hectare5, decorreu da
descaracterização parcial do imóvel rural de matrícula n9.2591, com área de 31,45
hectares, pertencente a empresa Requerente. Dessa forma. permaneceu como

•
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
stCllH.lJl'A Df ESTADOD+:M!lO _RIENT! E IlfSl~VOlVIMEtl'O SUSHNTÁVI't
CONSllHO ESTADUAL DE POlITIU, "'M8IENTAL- COPAM
SuP<'""I.~n<;i.ROf"",.1 doRo."IuI.OçJo ~" •• , ~ SUPR"'M JEQUITlNHONIIA

•
•

•

remanescente uma área rural de 8,28 hectares, que passou ;li ter o OR.de matrfculil
7362, conforme demonstram documentos de fls.29S/308 doa autos.

A competêm:ia do Município para a ordenaç~o do seu espaço territorial é
ampla a apoia-sl! no texto da Constituiçilo Federal de 1988, que expressamente lhe
confere no <lrl.30, inciso VIII a capacidade para Npromover, no que COllber, adequado
ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e
do ocupação do solo urbano •.

Em consonância com o disposto no art.30. VIII.e art, 182 da Cnnstituição
federal de 1988, a Lei federal 1'19.10.257/2001, mais conhecida como NEstatuto da
CidadeN, definiu em seu art.4~, inciso 111,alínea "aN ,o plano diretor, como instrumento.
de política urbana,

Na obra acima citada, na piÍ8.518, Hely Lopes Meirelles, definll o plano
diretor como "o complf'xo de normas legaos e diretrizes técnicas para o desenvolvimf'nto
global f' constontf' do Município, sob os oSPf'ctos físico, social, econômico e
administrativa, df'sejada pela comunidadf' local. (...). t b instrumf'nto técnico-legal
definidor das objetivas de cada Municipalidade, e por isso mesmo com supremacia sabre
os outras, paro orientar roda a atividade da Administroçõo e dos administradas nas
realilações pliblicos e particulares que interessem ou afetem o coletividade".

Nesse diapasão foi acostado aos autos pela Requerente, Certidão da
Prefeitura Municipal de 'Conceição do Mato Dentro, que declara que o imóvel de
propriedade da 3S Empreendimentos Imobiliários lida, com área de 23,17 ha, encontra-
se situado dentro do perímetro urbano do Município, conforme Lei Complementar •
nt.20, de 19 de dezembro de 2003 • que dispõe sobre o Plano Diretor do Município
(fI.21S).

Foi ainda, apresentada peta Requerente, a licença Urbanistica 1'19.001/2012
(n.309) da Prefeitura Municipal de Conceiç:io do Mato Dentro, que concede licença
urbanistica ao Empreendimento.Residencial Belvedere da empresa 3S Empreendimentos
Imobiliários Ltda,

11- DA POSSIBILIDADEDA SUPRESSÃOPRETENDIDA- ART, 31 pA LEI
fEDERAL Nt, 11.42812006.

O art, 31 da lei Federal 1'19.11.428/2006, dispõe sobre os critérios para se
autorizar a supressão de vegetação secund~ria, em estágio médio de regeneração, do
Sioma Mata Atlântica nas regiões metropolitanas e áreas urbanils, vejamos:



GOVERNO 00 ESTADO DE MINAS GERAIS
SECRETAR'",DE UTo\OO DE ~£I0 o.M8'Ellln E DESElllVOtV'M(IIITO SuSnlllT,i,vEl
CONSElHO ESTADUAL DE POlITICA AMBIENTAl-COPAM
s..~,lnt.ndôn<lo ROllon.o1do R"lu1orl"çI<> Amblon •• l_ SUPRAM JEQUIT'IIIHOIIIHA
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"Art. 31. Nas regloes metropolitanas e áreas urbanas, auim
consideradas em lei, o parcelamento do solo para fins de loteamento ou
qualquer edificação em área de vegetaç/lo se(l)ndária, em estágio
m~dio de regeneroção, do Sioma Moto, At/ôntica, devem obedecer ao
disposto no Plano Diretor do Município e demais normas aplicáveis, e
dependerão de prévia autorização do árgão estadual competente,
ressalvado o disposto nos arts. 11, 11 e 17 desta Lei.

~ lo Nos perímetros urbanos aprovadas até a dato de Início de v;g~ncla
desta Lei, o supressão de vegetação secundário em estágio médio de
regeneração somente será admitido, poro fins de loteamento ou
edificação, no caso de empreendimentos que garantam o preservação
de vegetoção nativo em estágio m~dio de regeneração em no minimo
30"" (trinta por cento) do ôreo total coberto por esta vegetação.

~ 20 Nos perimetros I)roonos delimitados opôs o dato de inicio de
vigência desta,Lei, o supressão de vegetação secundário em estógio
m~dio de regeneração fico condicionado Ó' manutenção de vegetação
em estágio médio de regeneração em no mínimo 50"" (cinqüenta por
cento) do área total coberto por esta vegetoçãoH• grifo nosso

•
No caso de requerimento de supressão de vegetação secundária. em

estágio médio de regeneração, do Bioma Mata Atlântica para fins de loteamento ou
edificação, conforme se observa do dispositivo acima mencionado, há duas soluções
diferentes, conforme a data de aprovação dos perímetros urbanos: nos perímetros
urbanos aprovados até a data de início de vigência da lei Federal 'li, 11.428/2006
(26/12/2006), deve ser garantida a preservação de um mínimo de 30 % (trinta por cento)
de vegetação secundária, em estágio médio de regeneração da área total coberta por
esta vegetação; nos perímetros urbanos aprovados aDós a data de início de vigênçja da
Lei em tela. deve ser garantida a preservação de um mínimo de 50% (cinqúenta por
cento) de vegetação secundária, em estágio médio de regeneração.

Nota-se que o criterio utilizado em relação à quantidade de vegetação
nativa a ser conservada, ficou vinculada à data da vigência da lei Federal ni. 11,418/2006,
ou seja, 16/12/1006.

Dessa' forma, aplica-se ao caso em tela a regra disposta nO~ li do art,31
da norma acima citada, vez que a LeiComplementar nq, 20/1003, que instituiu o Plano
Diretor do município de Conceição do Mato Dentro e delimitou o perímetro urbano da
sede do Município,' entrou em vigor, em data anterior à vigência da lei Federal nq.

11,418/2006" conforme Certidão de f1.25.

•
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Citamos aqui trecho do Parecer Técnico de fl5.310/314, no tocante ao
limite de conservação de vegetação secundária, em estágio médio de regeneração da
área total do imóvel objeto da intervenção coberta por este tipo vegetaclonal, in verbis:

.(... (

Através das informações disponibilizadas neste porecer técnico e de
acordo com a legislação vigente, pode-se inferir que será emitido
autorização de supreS5do de vegetoç/lo no órea diretamente afetada pelo
implantação do empreendimento em tela, visto Qlle será preservuda área
com vegetaçõo remanescente de floresta estacionol semidecidual, em
estágio m~dio de regeneração, superior a 30% da área total coberta por
esta vegetaçao (15:21:00 lia), conforme exigência de legisloçllo vigente ( •
Lei 11.428/2006 - Lei da Mata Atlântica).

(...r

Restou claro, portanto, que a intervenção pretendida na imóvel em tela,
se amolda ao disposta no ~ 12 do art.31 da lei Federal nll. 11428/2006.

lU - DA TRANSFORMAÇÃO DE PARTE DA RESERVA lEGAL EM ÁREA
VERDE DO LOTEAMENTO.

O imóvel rural de matricula n2.2591, cam área de 31,45 ha, possuía antes
de sua descaracterização parcial de rural para urbano. uma área de 6,2926 ha, averbada
coma Reserva Flore~tal Legal.

Com a descaracterização parcial do imóvel, parte da Reserva Florestal •
Le8al passou a pertencer ao imóvel urbano, área esta correspondente a 2,47 ha, e o
restante 3,2826 ha, ficou no imóvel rural remane~cente

Assím, por força das dispo~ições contida~ no art.25, II da lei Federal
n2.12.651(2012, e agora pelo art.32 e seu ~ 12 da lei Estadual n2.20.922/2013 ("Nova Lei
Florestal MineiraN), a área correspondente a 2,47 ha, foi transformada em área verde do
loteamento, conforme con~tante na matrícula do respectivo imóvel urbano (f1s.295/308),
o que visa garantir a manulenção da sua conservação e preservação, vejamo~:

Lei federal nll.12651/2012

NArt.25. O poder pojblico municipal contará, para o estabel&imento de
áreas verdes url,Janas, com os seguintes instrumentos: •
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11. (I trons/ormoção dos Reservas Legais em areos verdes n05 ellpons6es
urbonos", grifo nosso

Lei Estadual n2.20.922/2013

"Art. 31. A inserção do Im(",el fUfOI em per/metro urbano definido
mediante lei municipal não desobrigo o proprietórlo ou possuidor do
manutenção do órea de ReservQ Legal, que 56 seTa elftinta
concomitantemente 110 registro do porce/omenta do solo poro fins
uroonos aprovado segundo (I legis/ação especifico e (onsClonte 05
diretriles do plo"o diretor de que troto o ~ l' do art. 181 do
Canst/tuiçiio Federol.

!i l' As 6reo5 de Reserva Legal utintas na forma do coput ser60
.destinados poro composiçõo de áreas verdes urbanos ou de uso
sustentável campo tive/ com o manutenç60 de suas funções ambientais,
solvo disposição em contrário no plano diretor ou no plano de eleponsiio
urbano do municípioN

• grifo nosso

IV- DACONCLUSAO

Isto assente:

I,

MANIFESTA esta Diretoria de Controle Processual poSicion<lmento
FAVORÁVELà submissão dos aulas à <lnálise e deliberação dos membros da COPA,
subordinando-se, porém, a expedição e entrega do Documento Autorizalivo a Requerente -
caso deferida a intervenção pela Comissão P<lritiÍria . <lOcumprimento das seguintes
condicionantes:

IV- CONDICIONANTES

1- Comprovação de pagame"to da taxa florestal, a ser calculada sobre a
rendimento lenhoso oriundo da eleploração;

2- Comprovação do pagamento da taxa de reposição florestal; •

----C,",'.~.=.~H"'=~ c"=,=_~,,,,T,,_~~.",=,==_~.••"'.c,'="=~~'"H",.,,•.,7,'H""'~H",7,H~"~'"""""""'------
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3- Apresentação de proposta da compensação da área a ser suprimida,
conforme disposto no art.17 da lei Federal nt. 11.428/2006.

~ o parecer, sob censura e s.m,j.

Diamantin'a, 08 de novembro de 2013.

WJ,~~,
Wesley Alexandre de Paula

Masp. 1107056-2 - OAB/MG 84.611
Diretoria de Controle Processual.

•

•

•
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